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1) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. A recepção de lei ordinária como lei complementar pela Constituição posterior a ela só ocorre 

com relação aos seus dispositivos em vigor quando da promulgação desta, não havendo que se 

pretender a ocorrência de efeito repristinatório, porque o nosso sistema jurídico, salvo disposição 

em contrário, não admite a repristinação. 

II. Em nosso ordenamento jurídico, é vedada a aplicação retroativa da lei, salvo em relação às leis 

penais mais benéficas. 

III. O pseudônimo goza da mesma proteção que se dá ao nome quando adotado para atividades 

lícitas, e, por isso, quando notório, o seu uso sem autorização do titular implica perdas e danos. 

IV. A desconsideração da personalidade jurídica denominada "inversa" não tem sido admitida 

pelo Superior Tribunal de Justiça à míngua de disposição legal que a preveja. 

V. É anulável o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 

substância e na forma. 

 a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas II, IV e V. 

 e) Estão corretas todas as assertivas. 

 

2) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2014) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/2002), na redação vigente, dedica o seu Livro I à tutela 

jurídica das pessoas. Com base nas disposições respectivas às pessoas naturais, é possível afirmar 

que: 

I. São atributos da personalidade civil ou personalidade: nome, estado (status), domicílio, 
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capacidade e fama. 

II. A incapacidade é a restrição legal aos atos da vida civil, sendo esta, na Ordem Jurídica 

brasileira, exclusivamente, de fato ou exercício. 

III. Os pródigos, ainda que relativamente incapazes, podem praticar, validamente, atos de 

administração patrimonial, como são exemplos a transação financeira perante bancos e a 

constituição de hipotecas sobre bens imóveis. 

IV. A emancipação voluntária pode ser concedida por ambos os pais ao menor com no mínimo 16 

(dezesseis) anos de idade, independentemente de homologação judicial, mas necessariamente 

concretizada em instrumento público, sob pena de nulidade, devendo a escritura respectiva ser 

registrada no cartório do registro civil, à margem do assento de nascimento. 

 a)  Está correta apenas a assertiva I. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 

 d)  Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 e)  Estão corretas todas as assertivas. 

 

3) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2013) 

Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e no que disciplina o Código Civil 

acerca das pessoas naturais e jurídicas e dos contratos, assinale a opção correta. 

 a) A doação a entidade futura caducará se, em três anos, esta não estiver constituída 

regularmente. 

 b) Na adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro, não se exige que ocorra o 

trânsito em julgado da decisão que conceder a adoção para a saída do adotando do território 

nacional. 

 c) A proteção legal do pseudônimo se restringe aos adotados para as atividades lícitas. 

 d) O direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado por defeito do ato 

constitutivo decai em quatro anos, contando-se tal prazo da publicação da inscrição desse ato no 
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registro. 

 e) A união de pessoas que se organizem para fins não econômicos constitui uma associação, 

havendo, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. 

 

4) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Nome é um direito personalíssimo e, em princípio, é inalterável e imutável, salvo as exceções 

em lei, sendo possível a supressão de um patronímico pelo casamento, desde que não haja 

prejuízo à ancestralidade nem à sociedade. 

II. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos de personalidade são intransmissíveis e 

irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

III. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo quando importar 

diminuição permanente da integridade física ou contrariar os bons costumes. 

IV. É anulável o negócio concluído pelo representante em conflito de interesses com o 

representado se tal fato era ou devia ser do conhecimento de quem com aquele tratou. 

V. No caso de pessoas públicas, o âmbito de proteção dos direitos da personalidade se vê 

diminuído, sendo admitida, em tese, a divulgação de informações aptas a formar o juízo crítico 

dos eleitores sobre o caráter do candidato. 

 a) Está correta apenas a assertiva V. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I, III, e IV. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e V. 

 e) Estão corretas todas as assertivas. 

 

5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2014) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
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O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/2002), na redação vigente, se ocupa, nos artigos 11 a 21, da 

tutela jurídica dos chamados direitos da personalidade, ou seja, da proteção jurídica de objetos de 

direito que pertencem à natureza do homem (direitos de humanidade). Mais adiante, no artigo 52 

atribui também às pessoas jurídicas a titularidade dos direitos da personalidade, desde que 

compatíveis com os aspectos múltiplos das atividades que desenvolvem. A partir dos referidos 

dispositivos legais, é possível afirmar que: 

I. O ato de disposição do próprio corpo, para fins de transplante, é admitido pelo Código Civil de 

2002, na forma estabelecida por lei especial. Sendo assim, é permitido à pessoa plenamente capaz 

dispor, gratuitamente, de tecidos, órgãos e partes de seu corpo vivo, para fins terapêuticos ou 

para transplantes, desde que resguardada a sua integridade física e psíquica. 

II. É válida, com objetivo científico ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo 

ou em parte, para depois da morte, sendo que a livre manifestação expressa do doador dos 

órgãos em vida prevalece sobre a vontade de seus familiares. 

III. Toda a pessoa natural tem direito ao nome, sendo que a forma fundamental de aquisição do 

patronímico é a filiação. O atual Código Civil, no entanto, permite que o marido adote o 

patronímico da esposa, na medida em que a própria Carta Constitucional de 1988 equiparou os 

direitos e deveres dos homens e mulheres. 

IV. O direito ao nome empresarial (ou à denominação das sociedades simples, associações e 

fundações) decorre da proteção que a Lei Civil assegura às pessoas jurídicas, enquanto sujeitos 

do direito à identidade, ao passo que, do ponto de vista da Ordem Pública, esses sujeitos de 

direito, titulares do nome ou da denominação, têm a correlata obrigação de ter um nome pelo 

qual possam ser identificados perante a sociedade e os Poderes Públicos. 

 a)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

 d)  Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 e)  Estão corretas todas as assertivas. 
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6) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2009) 

Considerando o que dispõe o Código Civil acerca das pessoas naturais e das pessoas jurídicas, 

assinale a opção correta. 

 a) Na sistemática do Código Civil, não se admite a declaração judicial de morte presumida sem 

decretação de ausência. 

 b) A dissolução irregular da empresa não é suficiente de per si para justificar a desconsideração 

da personalidade jurídica, se não ficar comprovado abuso da personalidade jurídica ou fraude, a 

ensejar a responsabilização pessoal dos sócios por dívida da pessoa jurídica. 

 c) A lei confere ao tutor o poder de emancipar, mediante instrumento público, o tutelado que 

tiver 16 anos de idade completos. 

 d) Havendo transmissibilidade da cota de um associado por morte, o herdeiro automaticamente 

adquire a qualidade de associado, a despeito de permissão estatutária ou consenso da associação. 

 e) Segundo o Código Civil, a União, os estados, o DF e os municípios legalmente constituídos 

possuem personalidade jurídica e, por isso, podem ser sujeitos de direitos e obrigações. Tal 

prerrogativa estende-se às câmaras municipais. 

 

7) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2010) 

Assinale a alternativa correta. Os partidos políticos são: 

 a) Pessoas jurídicas de direito público interno. 

 b) Pessoas jurídicas de direito público externo. 

 c) Pessoas jurídicas de direito privado. 

 d) Não são pessoas jurídicas. 

 e) Todas as alternativas anteriores estão incorretas. 

 

8) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2008) 

Assinalar a alternativa correta no que diz respeito às pessoas jurídicas. 
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 a) As agências reguladoras (entidades de caráter público criadas por lei como por exemplo 

ANATEL, ANP, ANEEL, etc.) são pessoas jurídicas de Direito Público interno. 

 b) As ONGs (Organizações Não-Governamentais) são entidades organizadas por particulares 

para atendimento de interesse público e do ponto de vista jurídico podem constituir-se como 

associação ou sociedade. 

 c) As empresas públicas, as sociedades de economia mista e as fundações governamentais são 

pessoas jurídicas de Direito Público, uma vez que constituídas, no todo ou em parte, por recursos 

públicos. 

 d) A pessoa jurídica não é passível de sofrer violação dos direitos tipicamente da personalidade, 

tais como o direito à honra e ao nome. 

 

9) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2016) 

Relativamente às pessoas jurídicas, marque a alternativa correta: 

 a)  Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão, em qualquer caso, 

pela maioria de votos dos presentes. 

 b)  Compete privativamente às assembleias gerais das associações a destituição e a eleição dos 

administradores, bem como a alteração dos estatutos. 

 c)  Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão incorporados 

em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante, independentemente do que 

dispuser o instituidor. 

 d)  É obrigatória a inclusão de norma estatutária nas associações que preveja o direito de recorrer 

dos associados na hipótese de sua exclusão. 

 

10) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2011) 

A respeito da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, assinale a opção correta. 

 a) Pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos não são atingidas pela referida teoria. 

 b) É possível que a própria pessoa jurídica invoque em seu favor a teoria da desconsideração. 
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 c) O encerramento irregular da pessoa jurídica basta para caracterizar o abuso da personalidade 

jurídica. 

 d) Para a aplicação dessa teoria, é crucial que se comprove a insolvência da pessoa jurídica. 

 e) Por ser necessariamente interpretada de forma estrita, essa teoria não é admitida na forma 

inversa. 

 

11) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

Considerando que Paulo resida com sua família em Jaú/SP, seja sócio-proprietário de uma 

empresa de construção em Marília/SP e trabalhe como corretor de imóveis em Bauru/SP, 

assinale a opção correta no que se refere ao domicílio, em face da discussão da validade de 

modificação do contrato social da empresa de construção. 

 a) Qualquer um dos três municípios pode ser considerado domicílio. 

 b) Deve ser considerado domicílio o município de Jaú, local da residência de Paulo, visto que, na 

legislação civil, é adotada a teoria da unidade de domicílio. 

 c) Bauru será o domicílio adequado caso a corretagem seja a principal atividade profissional de 

Paulo. 

 d) Será domicílio o local em que Paulo for efetivamente encontrado quando da discussão da 

questão. 

 e) Como a questão envolve o contrato social da empresa de construção, Marília deve ser 

considerada domicílio de Paulo. 

 

Gabarito 

 

1) A  2) C  3) C  4) E  5) E  6) B  7) C  8) A  9) D  10) B  11) E 

 

 


